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Requer a instalação, pela Comissão 

de Direitos Humanos e Minorias, de 

Proposta de Fiscalização e Controle-

PFC, para fiscalizar atos de gestão 

do Poder Executivo, relacionados à 

apuração das responsabilidades 

sobre o incêndio na boate Kiss, 

ocorrido em Santa Maria-RS, em 27 

de janeiro de 2013, com 242 vítimas 

fatais. 

 

Senhor Presidente, 

Requeiro, com fundamento nos artigos 49, X e 58, IV, da 

Constituição Federal, e no artigo 100, § 1º, combinado com os artigos 60, 

inciso II, e 61 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que a 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias fiscalize os órgãos da 

administração direta e indireta responsáveis pela apuração do incêndio na 

boate Kiss, em Santa Maria-RS. 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

A presidência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

recebeu solicitação da Associação dos Familiares de Vítimas e 

Sobreviventes da Tragédia de Santa Maria (AVTSM), de ajuda para por 

fim à impunidade pelo incêndio da boate Kiss, ocorrido em 27 de janeiro 

de 2013, que matou 242 pessoas e feriu outras 680.  

Os familiares se mostraram indignados com o andamento dos 

processos e informaram que a entidade que os representa busca a 

transparência das investigações. Este presidente propôs, então, avaliar a 

situação junto ao plenário deste colegiado parlamentar, submetendo ao 

mesmo a Proposta de Fiscalização e Controle, instrumento que embora 

pouco utilizado pelas comissões temáticas, reveste-se de adequação 

regimental e constitucional.  

Esta providência, reforçada pela audiência pública também 

requerida a esta CDHM, poderá contribuir para que, em novembro 

próximo, quando se completarem 1.000 dias desde a tragédia, respostas 

possam ser dadas pelas instituições públicas envolvidas na apuração e 

prevenção daquele sinistro. Isso não trará os entes queridos de volta às 

famílias das vítimas, mas será uma resposta necessária por parte do 

Estado, tanto a essas famílias quanto à sociedade. 

O impacto desta PFC irá além da tragédia de Santa Maria, 

porque é preciso não só conhecer as causas do incêndio para prevenir 

novas ocorrências, em todos os lugares, como também é preciso corrigir 

as falhas na resposta das instituições competentes a esses eventos 

trágicos. 

Sala de Comissões, 31 de agosto de 2015. 

 
 
 

Paulo Pimenta 
Deputado Federal PT-RS 


